
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3078178 - MG (2025/0387106-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : NATHALYA FERNANDA OLIVEIRA LANA 
ADVOGADOS : LUCIANO CARLOS DE REZENDE - MG128018

ROBERTA APARECIDA MENESES - MG228766
AGRAVADO : VALE S.A 
ADVOGADO : BRUNO NAVES ABUCATER NICACIO - MG106948

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.  DANOS
MORAIS.  VIOLAÇÃO  DOS  ARTS.  369,  373  E   442
DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF. PERITO.
APTIDÃO TÉCNICA.  SUBSTITUIÇÃO.  DESNECESSIDADE.  REEXAME DE
PROVA. SÚMULA Nº  7/STJ. IMPUGNAÇÃO. INSUFICIÊNCIA. SÚMULA Nº
283/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. INVIABILIDADE.
1. É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua fundamentação
quando o recurso especial deixa de indicar especificamente de que forma os
dispositivos legais teriam sido violados. Aplicação, por analogia, da Súmula
nº 284/STF.
2. A especialidade médica, em regra, não constitui requisito de validade da
prova pericial. Nos termos da jurisprudência assentada no STJ, é suficiente
que o perito possua conhecimento técnico-científico adequado (art. 465 do
CPC), razão pela qual não há nulidade nem necessidade de substituição
(art. 468 do CPC). Precedentes. 
3.  A  revisão  da  conclusão  do  Tribunal  de  origem quanto  à  capacidade
técnica  do  perito  demanda  revolvimento  do  conjunto  fático-probatório,
providência vedada em recurso especial, nos termos da Súmula nº 7/STJ.
4. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado, por ausência de cotejo
analítico e de prova da similitude fática, nos termos dos arts. 1.029, § 1º,
do CPC e 255, § 1º, do RISTJ. 
5.  A  aplicação  da   Súmula   nº  7/STJ em  relação  ao  recurso  especial
interposto  pela  alínea  "a"  do  permissivo  constitucional  impõe  o  não
conhecimento da mesma matéria indicada no dissídio jurisprudencial.
6.  Agravo  conhecido  para  conhecer  parcialmente  do  recurso  especial  e,
nessa extensão, negar-lhe provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  09/06/2026 a  15/06/2026, por  unanimidade,  conhecer
parcialmente  do  recurso,  mas  lhe  negar  provimento,  nos  termos  do  voto  do  Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026.
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Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator

Documento eletrônico VDA57697023 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 16/06/2026 13:09:46
Publicação no DJEN/CNJ de 18/06/2026. Código de Controle do Documento: c7cea432-25e0-4488-93aa-96dccb396be0



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3078178 - MG(2025/0387106-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : NATHALYA FERNANDA OLIVEIRA LANA
ADVOGADOS : LUCIANO CARLOS DE REZENDE - MG128018

ROBERTA APARECIDA MENESES - MG228766
AGRAVADO : VALE S.A
ADVOGADO : BRUNO NAVES ABUCATER NICACIO - MG106948

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS
MORAIS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 369, 373 E  442
DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. . PERITO. SÚMULA Nº 284/STF
APTIDÃO TÉCNICA. SUBSTITUIÇÃO. DESNECESSIDADE. REEXAME DE
PROVA. . IMPUGNAÇÃO. INSUFICIÊNCIA. SÚMULA Nº 7/STJ

. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.SÚMULA Nº 283/STF
INVIABILIDADE.
1. É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua fundamentação
quando o recurso especial deixa de indicar especificamente de que forma
os dispositivos legais teriam sido violados. Aplicação, por analogia, da

.Súmula nº 284/STF
2. A especialidade médica, em regra, não constitui requisito de validade da
prova pericial. Nos termos da jurisprudência assentada no STJ, é
suficiente que o perito possua conhecimento técnico-científico adequado
(art. 465 do CPC), razão pela qual não há nulidade nem necessidade de
substituição (art. 468 do CPC). Precedentes. 
3. A revisão da conclusão do Tribunal de origem quanto à capacidade
técnica do perito demanda revolvimento do conjunto fático-probatório,
providência vedada em recurso especial, nos termos da . Súmula nº 7/STJ
4. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado, por ausência de cotejo
analítico e de prova da similitude fática, nos termos dos arts. 1.029, § 1º,
do CPC e 255, § 1º, do RISTJ. 
5. A aplicação da  Súmula  nº  em relação ao recurso especial7/STJ
interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional impõe o não
conhecimento da mesma matéria indicada no dissídio jurisprudencial.
6. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento. 

 

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo interposto por NATHÁLYA FERNANDA OLIVEIRA LANA

contra decisão que inadmitiu recurso especial. 
O apelo extremo, fundamentado no  alíneas "a" e "c", da art. 105, inciso III,

Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
Minas Gerais assim ementado:
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"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. ROMPIMENTO DA BARRAGEM DE 

 CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. LAUDOBRUMADINHO/MG.
PERICIAL. PREVALÊNCIA SOBRE RELATÓRIO PSICOLÓGICO PARTICULAR.
AUSÊNCIA DE PROVAS ROBUSTAS DOS DANOS ALEGADOS.
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
I. CASO EM EXAME
Apelações interpostas contra sentença que condenou a ré ao pagamento de
R$ 10.000,00 (dez mil reais) a título de compensação por danos morais, bem
como ao pagamento de R$ 4200,00 (quatrocentos e vinte reais) a título de
indenização por danos materiais à parte autora, sob o fundamento de que
ela teria sofrido abalo emocional decorrente do rompimento da barragem da
mina do Córrego do Feijão, em  A autora sustenta,Brumadinho/MG.
preliminarmente, a ocorrência de cerceamento de defesa pelo indeferimento
da prova oral e pela ausência de especialização do perito. No mérito, requer
a majoração da indenização com base no Termo de Compromisso firmado
entre a ré e a Defensoria Pública. A ré, por sua vez, pleiteou a improcedência
do pedido, alegando que o laudo pericial oficial afastou a existência de
transtorno psíquico relacionado ao evento danoso.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
Há três questões em discussão: (i) definir se houve cerceamento de defesa
em razão do indeferimento da prova testemunhal e da ausência de
especialização do perito; (ii) verificar se os elementos probatórios nos autos
são suficientes para comprovar o abalo emocional alegado pela autora e
justificar a condenação da ré; (iii) definir se prevalece o laudo pericial oficial
produzido sob o crivo do contraditório ou o laudo particular apresentado pela
parte autora.
III. RAZÕES DE DECIDIR
A rejeição da preliminar de cerceamento de defesa fundamenta-se no
entendimento de que o juiz, como destinatário das provas, pode dispensar
aquelas que se revelam desnecessárias. A produção de prova oral foi
corretamente indeferida, uma vez que o dano alegado exigia comprovação
técnica mediante perícia, realizada sob o crivo do contraditório.
Não se verifica, igualmente, cerceamento de defesa pela ausência de
especialização do perito, uma vez que a  exige apenas Lei n. 12.842/2013
habilitação médica, e o perito nomeado cumpriu os requisitos do  do art. 473
CPC.
O laudo pericial oficial, produzido sob o crivo do contraditório, prevalece
sobre o laudo particular, por ser elaborado por perito imparcial e permitir a
participação das partes, assegurando a observância dos princípios
constitucionais do contraditório e da ampla defesa.
O laudo particular apresentado constitui início de prova, mas sua força
probatória é insuficiente por não ser corroborado por outros elementos de
prova nos autos, tais como continuidade de tratamento médico e/ou
aquisição de medicações prescritas.
A doutrina e a jurisprudência reconhecem a necessidade de confirmação, por
outros meios de prova, dos danos atestados apenas por laudos médicos
particulares, para fundamentar a condenação por danos morais, o que não
se verificou no caso concreto.
Na ausência de comprovação robusta dos danos, impõe-se a reforma da
sentença para julgar improcedentes os pedidos, prejudicando a análise do
mérito do recurso da autora.
IV. DISPOSITIVO E TESE
Recurso da ré provido e recurso da autora parcialmente prejudicado." (e-STJ
fls. )672/686
 
No recurso especial (e-STJ fls. ), a parte recorrente alega, além de692/699

divergência jurisprudencial, violação dos seguintes dispositivos legais com as
respectivas teses:

(i)  do Código de Processo Civil:  sustenta que o juízo deveria ter art. 465
nomeado perito especializado em psiquiatria para avaliar alegados danos à saúde
mental, sendo indevida a perícia por médico não especialista, o que compromete a
precisão técnica da prova pericial;
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(ii)  do Código de Processo Civil: omissão quanto à substituição do art. 468
perito, mesmo diante da alegada ausência de conhecimento técnico-científico
específico exigido para a realização da prova pericial no caso concreto.

Aponta, ainda, a violação dos arts. 369, 373 e 442 do CPC.
Com as contrarrazões (e-STJ fls. ), o recurso especial foi742/770

inadmitido, dando ensejo à interposição do presente agravo.
É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
No que concerne à alegada ofensa aos arts. 369, 373 e 442 do CPC, observa-

se a deficiência na fundamentação recursal, uma vez que a parte recorrente, embora
tenha indicado o dispositivo supostamente violado, não explicitou de que forma o
acórdão recorrido teria contrariado tal norma. Tal omissão inviabiliza a adequada
compreensão da controvérsia posta nos autos.

Assim, incide, por analogia, a : Súmula nº 284/STF  "É inadmissível o
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a
exata compreensão da controvérsia."

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS E
MATERIAIS. ILEGITIMIDADE PASSIVA. TEORIA DA ASSERÇÃO. INICIAL.
ANÁLISE. . PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 83/STJ

. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. SÚMULAS NºSSÚMULA Nº 282/STF
283 E  § 4º, . MULTA NÃO AUTOMÁTICA.284/STF. ART. 1.021,  CPC/2015
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ
).
2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, as
condições da ação, aí incluída a legitimidade, devem ser aferidas com base
na teoria da asserção, isto é, à luz das afirmações deduzidas na petição
inicial. . Súmula nº 83/STJ
3. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
4. As questões de ordem pública, embora passíveis de conhecimento de
ofício nas instâncias ordinárias, não prescindem, no estreito âmbito do
recurso especial, do requisito do prequestionamento.
5. Na hipótese, apesar de apontar o malferimento à legislação
federal, o apelo extremo foi incapaz de evidenciar as ofensas aos
dispositivos legais invocados. Nesse contexto, a fundamentação
recursal é absolutamente deficiente, o que atrai a incidência dos
óbices contidos nas Súmulas nºs 283 e 284/STF.
6. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da multa prevista no art. 1.021,
§ 4º, do  não é automática, pois não se trata de mera decorrência CPC/2015
lógica da rejeição do agravo interno. Precedente.
7. Agravo interno não provido."
(AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, AREsp 1.818.651/SP
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se.) 14/2/2022,  22/2/2022
 
"RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO COMINATÓRIA.
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PEDIDO INDENIZATÓRIO. ATO ILÍCITO.
INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL
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AFASTADA. FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. DEFICIÊNCIA. PEDIDO.
IMPROCEDÊNCIA. VALOR INDENIZATÓRIO. REDUÇÃO. EFEITO
DEVOLUTIVO. ABRANGÊNCIA. EXCEPCIONAL INTERVENÇÃO.
DESNECESSIDADE. DESPROPORCIONALIDADE. NÃO VERIFICAÇÃO.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. FIXAÇÃO. PERCENTUAIS.
CONDENAÇÃO.
1. Não há falar em falha na prestação jurisdicional se o tribunal de origem
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a
aplicação do direito que entende cabível, ainda que em desacordo com a
expectativa da parte.
2. É deficiente a fundamentação recursal que, apesar de apontar o
malferimento à legislação federal, se revela incapaz de evidenciar as
ofensas aos dispositivos legais invocados.
3. A jurisprudência do STJ sedimentou o entendimento de que a apelação
que postula a improcedência do pedido devolve ao conhecimento do Tribunal
toda a matéria, incluída a redução do valor da condenação, de menor
abrangência. Precedente.
4. De acordo com orientação jurisprudencial consolidada, a excepcional
intervenção do STJ para revisar valores de indenizações fixadas por dano
moral só é possível quando o montante arbitrado na origem for
manifestamente irrisório ou exorbitante, o que não se verifica na hipótese.
Precedentes.
5. Segundo entendimento consolidado no STJ, nas causas em que houver
condenação, os honorários advocatícios sucumbenciais devem ser arbitrados
entre os percentuais de 10% a 20% sobre o montante condenatório (art. 85,
§2º, do ). CPC/2015
6. Recurso especial parcialmente conhecido e provido."
(REsp   relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira1.930.768/TO,
Turma, julgado em  DJEN de  – grifou-se.) 5/5/2025,  9/5/2025
 
No que concerne à aptidão técnica do perito e necessidade de substituição,

esta Corte Superior de Justiça tem entendimento de que a especialidade médica não
se consubstancia em requesito de validade da prova pericial. Dessa forma, exige-se,
do perito, formação adequada e compatível com o conhecimento técnico-científico
exigido para suficiente a análise da situação, o que ocorreu no caso dos autos,
conforme anotado pelo acórdão recorrido. 

A propósito:
 
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PERÍCIA MÉDICA E
SUBSTITUIÇÃO DE PERITO EM AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR ERRO
MÉDICO. NECESSIDADE DE ESPECIALIDADE DO PERITO JUDICIAL.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão que, em agravo de
instrumento, manteve decisão de indeferimento de substituição do perito
judicial, concluindo pelo desprovimento do agravo.
2. A controvérsia é sobre ação de indenização por danos materiais e morais
por erro médico em que se pleiteia a substituição do perito médico por
especialista em cirurgia geral e gastroenterologia.
3. A Corte de origem manteve a decisão agravada, reputando suficiente a
qualificação do perito nomeado, especializado em medicina legal. Rejeitou os
embargos de declaração por ausência de vícios.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há cinco questões em discussão: (i) saber se houve violação do art. 465,
caput, do CPC, por ter sido mantida a nomeação de perito sem especialidade
na área diretamente envolvida no objeto da perícia; (ii) saber se houve
violação do  do CPC, por se afastar a exigência de qualificação técnica art. 95
adequada ao exame pericial; (iii) saber se incide a Súmula n. 7 do STJ ou se
é possível a revaloração jurídica de fatos incontroversos sem revolvimento
probatório; (iv) saber se houve violação dos arts. 156 e 465 do CPC, por não
se nomear profissional com conhecimento técnico específico (cirurgia geral)
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compatível com a apuração de erro em apendicectomia; e (v) saber se ficou
demonstrado o dissídio jurisprudencial mediante cotejo analítico, nos termos
dos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. À luz do  caput, do CPC, a especialidade médica, em art. 465,
regra, não é pressuposto de validade da prova pericial. Basta que o
perito tenha conhecimento técnico ou científico suficiente,
incumbindo-lhe escusar-se se não se julgar apto. Precedentes do STJ
reafirmam tal orientação. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.
6. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado por ausência de cotejo
analítico e de comprovação da similitude fática nos termos dos arts. 1.029, §
1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ, razão pela qual fica prejudicada sua
apreciação.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Recurso especial não conhecido." 
(REsp   relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta2.126.492/SP,
Turma, julgado em  DJEN de  grifou-se.) 16/3/2026,  19/3/2026,

 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
COBRANÇA DE SEGURO OBRIGATÓRIO. DPVAT. PROVA PERICIAL QUE
NÃO CONSTATOU INVALIDEZ PERMANENTE. PEDIDO DE NOVA PERÍCIA
POR MÉDICO ESPECIALISTA. DESNECESSIDADE. INCAPACIDADE.

. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AOSÚMULA 7/STJ
RECURSO ESPECIAL.
1. A alegação de afronta a dispositivos legais de forma genérica impede o
conhecimento do recurso especial, ante a deficiência na fundamentação,
incidindo a Súmula 284 do STF.
2. A orientação do Superior Tribunal de Justiça é de que, se não houver
impugnação à qualificação do perito indicado em momento oportuno, preclui
o direito da parte em fazê-la posteriormente. Precedentes.
3. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento de que a
pertinência da especialidade médica, em regra, não consubstancia
pressuposto de validade da prova pericial.
4. O acolhimento da pretensão recursal demandaria o revolvimento de
matéria fático-probatória, providência inviável em sede de recurso especial, a
teor do disposto na Súmula 7 do STJ.
5. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial." 
(AREsp 2.041.910/MT, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em  DJEN de  grifou-se.) 20/10/2025,  29/10/2025,
 
Ademais, rever a conclusão do Tribunal de origem de que o perito possuía

capacidade para analisar a situação em questão, demandaria o revolvimento do acervo
fático-probatório dos autos, procedimento inviável ante a natureza excepcional da via
eleita, conforme dispõe a . Súmula nº 7/STJ

Quanto à divergência jurisprudencial, o recurso não merece conhecimento,
pois, nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil e 255, § 1º, do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, a divergência jurisprudencial deve
ser comprovada e demonstrada, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos
arestos que configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, o que não ocorreu na espécie.
Não basta a simples transcrição de ementas e de parte dos votos sem que seja
realizado o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos
apontados e a divergência de interpretações.

Além disso, não há como aferir eventual dissídio jurisprudencial sem que
tenham os acórdãos recorrido e paradigma examinado o tema com enfoque na mesma
legislação infraconstitucional.

Nesse sentido:
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"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER  INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E TUTELAC/C
DE URGÊNCIA. 1. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO VIOLADO.
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. . 2. DISSÍDIO SÚMULA 284/STF
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. COTEJO ANALÍTICO NÃO
EFETUADO. 3. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULAS 283 E 284/STF.
4. DANO MORAL. IN RE IPSA. REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO.
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA

. 5. OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL.SÚMULA N. 7/STJ
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 6. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 'a falta de
indicação pela parte recorrente de qual o dispositivo legal teria sido violado
ou objeto de interpretação jurisprudencial divergente implica em deficiência
da fundamentação do recurso especial, incidindo o teor da Súmula 284 do
STF, por analogia' (AgInt no , Relator Ministro Marco REsp n. 1.351.296/MG
Buzzi, Quarta Turma, julgado em  DJe . 9/9/2019,  12/9/2019)
2. A mera transcrição de ementas e excertos, desprovida da realização do
necessário cotejo analítico entre os arestos confrontados, mostra-se
insuficiente para comprovar a divergência jurisprudencial ensejadora da
abertura da via especial com esteio na alínea c do permissivo constitucional.
Incidência da . Súmula 284/STF
(...)."
(AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp 2.203.568/GO
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/12/2022,  7/12/2022.
 
Torna-se patente, assim, a falta de fundamentação do apelo nobre,

circunstância que atrai a incidência da : Súmula nº 284/STF  "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata
compreensão da controvérsia."

Anota-se, ainda, que a aplicação da  Súmula  nº  em relação ao7/STJ
recurso especial interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional obsta o
conhecimento da mesma matéria indicada no dissídio jurisprudencial.

Nesse sentido:
 
"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. SUCESSÃO
FRAUDULENTA. REQUISITOS DA DESCONSIDERAÇÃO COMPROVADOS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. O Tribunal de origem, ao manter a inclusão de empresa no polo passivo
da execução mediante desconsideração da personalidade jurídica, encontra-
se em conformidade com a jurisprudência pacífica desta Corte, uma vez que
ficou devidamente comprovada a ocorrência de sucessão empresarial
fraudulenta.
2. A revisão das conclusões do Tribunal de origem, especialmente quanto à
caracterização dos requisitos autorizadores da desconsideração da
personalidade jurídica, demandaria inevitável reexame de fatos e provas,
providência vedada em recurso especial.

.Súmula 7/STJ
3. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio
jurisprudencial acerca do mesmo tema.
4. Recurso especial não conhecido."

, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta(REsp 2.228.581/SP
Turma, julgado em  DJEN de ) 1/12/2025,  4/12/2025.
 
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO
CONTRATUAL  RESTITUIÇÃO DE VALORES.  (LEIC/C  LEI Nº 13.786/2018
DO DISTRATO). DIÁLOGO DAS FONTES COM O CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR. CLÁUSULA DE CORREÇÃO MONETÁRIA MENSAL (INCC) EM
CONTRATO COM DURAÇÃO INFERIOR A 36 MESES. ARTIFÍCIO DE
PARCELA ÍNFIMA PARA AMPLIAR PRAZO. ABUSIVIDADE RECONHECIDA
PELO TRIBUNAL ESTADUAL. INEXISTÊNCIA DE CULPA EXCLUSIVA DA
VENDEDORA PARA O DISTRATO. CLÁUSULA PENAL COM RETENÇÃO DE
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50% E PERDA INTEGRAL DA CORRETAGEM EM REGIME DE PATRIMÔNIO
DE AFETAÇÃO. VALIDADE NO CASO CONCRETO. INADMISSIBILIDADE DE
RECURSO ESPECIAL FUNDADO EM VIOLAÇÃO DE ENUNCIADOS DE
SÚMULA. INCIDÊNCIA DOS ÓBICES DAS SÚMULAS 83 E  E 282 E 7/STJ

 DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. RECURSO283/STF.
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Na origem, trata-se de ação de rescisão contratual  restituição dec/c
valores em promessa de compra e venda de imóvel firmada em 8/11/2022,
com preço de R$ 307.664,10 (trezentos e sete mil, seiscentos e sessenta e
quatro reais e dez centavos), comissão de corretagem de R$ 20.880,35 (vinte
mil, oitocentos e oitenta reais e trinta e cinco centavos) e financiamento
futuro. A autora alegou abusividade da correção mensal (INCC) em contrato
com duração inferior a 36 meses, apontando a inclusão de parcela ínfima em

 (R$ 200,00 - duzentos reais) para artificialmente completar o25/12/2025
lapso trienal.
2. O Juízo de primeira instância julgou parcialmente procedentes os pedidos
para extinguir o contrato e fixar restituição de 80% das parcelas pagas do
preço, em parcela única, com correção desde cada desembolso e juros do
trânsito em julgado, afastando a devolução da corretagem nos termos do

. Em apelação, o Tribunal estadual reconheceu aTema 938/STJ
irregularidade do expediente de correção mensal, mas concluiu inexistir
culpa da vendedora pelo distrato, imputando-a à compradora; e aplicou
cláusula de retenção integral da corretagem e 50% das parcelas pagas,
dada a submissão do empreendimento ao patrimônio de afetação,
reformando a sentença e redistribuindo a sucumbência.
3. Não se conhece do recurso especial quanto às alegações de violação da

 e das Súmulas 1, 2 e 3 do Tribunal de Justiça de SãoSúmula 543/STJ
Paulo, pois enunciados sumulares não se enquadram no conceito de tratado
ou lei federal do  III, a, da Constituição Federal. Aplica-se, por art. 105,
analogia, a . Súmula 518/STJ
4. Na moldura fática delineada pelo acórdão, o Tribunal estadual aplicou o
diálogo das fontes, reconhecendo a incidência do Código de Defesa do
Consumidor, sem, contudo, reputar abusiva, no caso concreto, a cláusula
penal de retenção de 50% e a perda integral da corretagem, em contrato sob
patrimônio de afetação, por inexistir vício de consentimento ou desproporção
manifesta. Tal conclusão está em consonância com a orientação desta Corte.
5. Embora esta Corte admita, à luz das peculiaridades, a redução da
cláusula penal manifestamente excessiva inclusive após a

, trata-se de juízo dependente das provas dos autos eLei nº 13.786/2018
da interpretação de cláusulas contratuais, o que atrai o óbice da

.Súmula 7/STJ
6. Incide, ademais, a , pois o acórdão recorrido harmoniza-se Súmula 83/STJ
com a jurisprudência desta Corte quanto à validade da retenção de até 50%
em patrimônio de afetação, bem como quanto à impossibilidade de
conhecimento de alegada violação a enunciados sumulares.
7. Prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial, em virtude do não
conhecimento do apelo nobre com fundamento no  III, a, da art. 105,
Constituição Federal (e-STJ, fls. 744-746).
8. Recurso especial não conhecido."
(REsp  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,2.209.154/SP,
julgado em  DJEN de ) 24/11/2025,  27/11/2025.
 
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer parcialmente do recurso

especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 10% (dez por

cento) sobre o valor atualizado da causa, os quais devem ser majorados para o
patamar de 15% (quinze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos
termos do  § 11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da art. 85,
gratuidade da justiça, se for o caso.

É o voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra Daniela
Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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